
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.388 - MS (2013/0355109-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : RONALDO AMILTON RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
  GIOVANA BOMPARD E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DECRETO-LEI N. 
911/1969. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI N. 10.931/2004. 
PURGAÇÃO DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PAGAMENTO DO TOTAL DA DÍVIDA (PARCELAS VENCIDAS E 
VINCENDAS). DECISÃO MANTIDA.
1."Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao 
devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de 
busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta como 
os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena 
de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação 
fiduciária" (REsp n. 1.418.593/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe 27/5/2014.). Precedente 
representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 154/165) interposto contra decisão desta 

relatoria que deu provimento ao recurso especial da instituição financeira para indeferir o 

pedido de purgação da mora com o depósito apenas das prestações vencidas, 

determinando o retorno dos autos à primeira instância para prosseguimento da busca e 

apreensão.

O agravante argumenta que "a expressão 'integralidade da dívida pendente' 

contida no texto do § 2º do art. 3º do Decreto-Lei nº 911/69, alterado pela Lei nº 

10.931/2004, deve ser interpretada de acordo com a função social do contrato, o que, na 

prática, consiste na possibilidade de purgação da mora apenas pelo pagamento das 

parcelas vencidas, com os seus acréscimos legais" (e-STJ fl. 156).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravo não traz argumentos capazes de afastar os termos da decisão 

impugnada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 149/150):

"Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJMS assim ementado 

(e-STJ fl. 76):

"EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO - PURGAÇÃO DA MORA - DEPÓSITO EXCLUSIVO DAS 

PARCELAS VENCIDAS - INCLUSÃO DA TOTALIDADE DO VALOR 

PREVISTO NO CONTRATO - OBSTADA - RECURSO PROVIDO.

Para a purgação da mora, faz-se necessário tão somente o depósito das 

parcelas vencidas, e não do valor total do contrato."

Nas razões recursais (e-STJ fls. 108/122), fundamentadas no art. 105, III, alíneas 

"a" e "c", da CF, a recorrente aponta violação dos arts. 2º e 3º, §§ 1º e 2º, do 

Decreto-Lei n. 911/1969. Sustenta não ser mais possível a purgação da mora nas 

ações de busca e apreensão referentes a contratos de alienação fiduciária em 

garantia.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 128/141).

Juízo de admissibilidade positivo (e-STJ fls. 142/144).

É o relatório.

Decido.

Purgação da mora.

De acordo com jurisprudência pacífica desta Corte, na vigência da Lei n. 

10.931/2004, que alterou o art. 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, não se admite a 

purgação da mora nas ações de busca e apreensão de bem alienado 

fiduciariamente, cabendo ao  devedor fiduciante pagar a integralidade da dívida, no 

prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar, hipótese em que lhe será 

restituído o bem, livre do ônus.

Esse entendimento foi reafirmado pela Segunda Seção do STJ, no julgamento de 

recurso especial representativo da controvérsia (art. 543-C, do CPC), cuja ementa 

ora se transcreve:

"ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO 

DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO 

INTRODUZIDA PELA LEI N. 10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA 

INTEGRALIDADE DA DÍVIDA NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A 
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EXECUÇÃO DA LIMINAR.

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Nos contratos 

firmados na   vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no 

prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e 

apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta como os 

valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de 

consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação 

fiduciária".

2. Recurso especial provido."

(REsp n. 1.418.593/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe 27/5/2014.)

O acórdão recorrido diverge do posicionamento desta Corte a respeito da matéria, 

de modo que a insurgência recursal deve ser acolhida, para afastar a purgação da 

mora, ficando sem suporte os atos a esta vinculados.

Diante do exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A do CPC, DOU 

PROVIMENTO ao recurso especial para indeferir o pedido de purgação da mora 

com o depósito apenas das prestações vencidas, determinando o retorno dos 

autos à primeira instância para prosseguimento da ação.

Publique-se e intimem-se."

A matéria submetida a exame foi julgada em conformidade com o 

entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, até mesmo por recurso 

representativo da controvérsia.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0355109-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.413.388 / MS

Números Origem:  4003482-24.2013.8.12.0000/50001  40034822420138120000  4003482242013812000050001  
8000573420138120029

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES

GIOVANA BOMPARD E OUTRO(S)
RECORRIDO : RONALDO AMILTON RIBEIRO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO AMILTON RIBEIRO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES

GIOVANA BOMPARD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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